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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* PE-005/2023 - SEDUC

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORABA NOVA, atra'vtÍ'.s da liregoeita, Sra. A.'l..llÍ\ll:__i BRITO
NOBRE, nomeada pela Portaria n° 0102-13/ 2023 - GABINE'l`E de 1° de fevereiro de 2023, e assessorado pelos
serviClores: I-'ƒ\.l_lLO l"-l`l'.i`.l`*~l1'l_lQ_l_lli_"`. l"íIJlÍ“¬~lI*il5i l*~lOGUElR./il (Equ.ipc. de Apoio) e WALISSOH RABELO CRUZ
(Equipe de Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia publico que a partir
do dia 14 de Fevereiro de 2023 até às 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço elenonico
htrpstz ¿l;,j],çompr:1s.eotg z l;1gzme¿Pt|bliçÊ,çeess [Bolsa de I,i5¬;`1_'aço` es, e Leilões) "Acesso ldentiticado no linlt -
acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os procedimentos de
recebitnento das propostas de preços e que no dia 28 de fevereiro de 2023 as 08:00min (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 05h01min darã inicio ã
classificação das mestnas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciarã a formalização de
lances e documentos de l1abi.l.itação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N”. 005/2023 -
SEDUC, identificado aba_i_so, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente e.dital, tudo de acordo com a Lei Federal n” 10.520, de 'UX07/201.12 - Lei que Regula.menta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/Uffi/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n” 8.078,
de 11/09/ 19911 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n” 6.204/01', Lei Complementar n° 123 de 14 de
deaettibro de 21106, Lei Complementar ni' 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155 /201o, de 27
de outubro de 2016, Decreto Fiederal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o tirulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
dis_posiçt`:«es estabelecidas no presente edital e seus atiescis.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abai:-to:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta con t.ratação serã em car-ãter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
lll.ll2-fl/'l 9;
.FORI'*‹IECIl\/IENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedirnento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa _]uridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Veriticação atualizada da situação juridica, qualiticação tecnica e economico-financeira e
regularidade fiseal que seja eidgida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
COI\lTRATAI'~lTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signa.t:-iria do contrato com a
A dminis tração Púlsllca;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E1-:ecu tivo Municipal, que realiaarã
os proceclimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, al:.›ern1ra,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de ap ' e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: .Equipe designada por ato do titular do Poder 17.1-:ecutivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeira durante a 1-eal.i:›:ação do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de refere:-1ci.a, orçamento e instrumento eoiivocatoiziri, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abermra da licitação, decidir os recursos contra atos da Prep,oei.ra, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
p:.'ornove1' a Celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORr\Dr\_ NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Junho de
2017, h_ttp_s¿L/blleo111pras.comLlzlonie/P|¿blicAccç,s_s (Bolsa “Acesso Identificado no
link -~ acesso publico.

ANEXOS
ANE}-IO l. - "l'errno de Referoticia
r\NE`}€O II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de l-labilitação
ANEXO W - Declaração de Fatos Supervenienres
ANEXO V ~ Declaração que não emprega menor de 18 anos
_/-'iNEXO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento cm reg-irne de tributação
ANEXO VII - Declaração de lne:-dsroncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
AN EXO Vlll › Declaração de Elaboração Independente de Proposta

:_ no osjsro
1.1. O objeto da presente licitação o a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE BENS'
PERMANENTES (Lousa INTERA Trvf-1), A FIM os Amvrzusfi as ações E ATIVIDADES os
caracifra ÇÃO De PRorsssoaes E ALUNOS oz: aros MUNICIPAL DE sivslzvo, sos
assrowotsrrrpaor na .srcasr/mia De rr›Uc.‹tçÃo BÁSICA, .EM coNr'oM1oAtutor
Coat A 5 Q UANTIDADES E rsrrcrrrcztçöss CÓNTANTES no .z‹tNr.ro I, oo sumir.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer tirma individual ou sociedade reg-ularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
ei-:igã-:ncias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os aneaos relacionados.
2.1.1. CADAS"l`R:iMl:1l\l”1"O: O licitante que desejar o ca.dastrarnento/revalidação junto ao Municipio de
M¬ORril`JA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar l.icitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunl-mão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participarites apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão autornaticarnente deselassiiicados do
certame, indepentlentementc do preço proposto. ,
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissoltiçãü. fllããífl, Cífiãü. Íflflüfpüfflçfiü fi*
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MO.Rr\.DA NOVA/CE;
tl) Que tenham sitlo declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consorcio;
Í) Que não tenliarn providenciado o credenciatneiuto junto ã  eomfEon1c/fllbliüàfifififi
“Acesso lclond ficado no linlt - acesso publico;
g) As pessoas enumerarlas no artigo 9° da Lei N". 8.666/93.
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li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal Nú. 12.540/ld.
2.4. Serã garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.438/01', como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/015, em seu Capitulo V _ DO
acesso aos Msacaoos/nas aoutstçons Ptttaicas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte c as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Técnico--Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, eaerciclo da preferência e e:-tclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123f06, alterada
pela Lei Complementar n” 147 de 0"? de agosto de 2014 e Lei Complementar n” 155/ 2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na. Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente
ltalailitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ticarã a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. E de e:‹tclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuatla diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leiloes, a responsabilidade por evenntais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição flscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverã apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
oreis conforme dispõe o art. 43, §'l” da Lei Complementar N". 123/06.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicarã decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação. kü

nas rasas oo Paoossso trcmrroaro
“' O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte t.rãmite em fases distintas:

1. Credenciamento dos licitantes;
.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
3. Abertura das propostas de preços apresentadas;

1.4. Lances;
1.5. Habilitação do(s) licitante{s) tnelbor(es) classifieadofis);
'_.o. Recursos;

.`?. Adjudicação;
.'_.S. I"lo.:T1ologação;

_ .1.9. Contratação.
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4. DA 1=-'otima DE at=ttEsENTaÇÃo Dos oocuivia-t~tTos
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos ei-:igidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de lireços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
la) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
ltttps:[_/ blleo11_i_pr:ts.cop1/ I-Ion_t_e/ Publiçƒtecess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não aneaarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitacla.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados vía internet somente poderão ter as estensóes
*.duc, *.i-tls, ott *.pdf.
4.2, Cada face de documento reproduaida deverá corresponder a uma aute-nticação, ainda que diversas
reproduções seiam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
l.ieitante no aro da apresentaçao do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos ntagiróticos, filmes ou cópias em ja.:-
.:¬.-Tt.-.›.f`.=l=, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilttstração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários á participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã haliili.tação, ãs propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessá.rios ã participação no presente certame licitatório, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados c traduaidos para o idioma oficial do Brasil,
por Lraclutor jt.tramentado.
4.2.4. Os documentos de halnilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade eitpressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento autenticado, para Fm de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no praao má:-:imo de 48 (quarenta e oito) .horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encam.inharão, eaclusivamente por meio do sistema
1t;,s__:¿¿bllegm,__pras.e5:¿m/IIom_e,/PublicAcecss, concomitantemente com os documentos de habilitação
ei-:igidos no edital, proposta cont a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticarnente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. C) envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste lóldital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha. _H

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elettóoico iíiurante a sessão
pública do liregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobserváncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua d.esconc:são. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiñcação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos pifocedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

lF'arágrafo Terceiro: Os documentos que compóem a proposta e a lialsilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços iriicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema cletróitico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou an.exada, eitaridg 3. mgrca de todgs gs produtos glgigj l,,_ote(s), com o valor unitário
por item e global por LOTE ein conformidade com o modelo do sistema.
5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.3. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ónus atinentes ii execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá citistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
liahilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do iristrtimento convocatório.
5.2. CJ encamiitl¬iamei¬ito da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás eidgencias de
ltaliilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrónico, assurnindo como firmes e verdadeiras sua.s Propostas e larices.
5.3. Os preços coiistantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas dec.imais após a
virgula, cabendo ao licitante procetíler ao arredonclarrtertto ou desprezar os núi'i'ie.ros após as duas casas decimais
dos centizivos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o qtiantirativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, traballiisras,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õntts
que. não o va.lor estipulado na referida Proposta de Preços,
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva respoiisabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão oii qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sisterria
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ás correções necessárias.
5.3.5. Não seçãg gdjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. bla análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por .lote.
5.4. Os quantitativos l.icitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitarites.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalida.de conforme lieitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/212102. Caso a licitante não i orme o prazo de
validade, será considerado aquele deiiniclo neste Edital. _,
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do e 'tal e seus ane:-ros,
em especial quanto ii especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrtunento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e ã
leg-islação aplicável, rtotadarrtentc its l_.ei l`~l°. lO.52U/U2 e Lei l'*~l°. 5.666/95.
5.7. Somente serão aceitas pt:opostas de preços elaboradas e enviadas atravós do sistema, iricltisive quanto aos
seus aitexos, não sendo adrriitido o tecebinten to pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. Ql_lALQl_lER LICITAl“-l"l`E Qlllši 511 I1ÍJEI*~lTlP'lCAPt HA PLAf1f¿E§z1Ll¿IA DE QLIALQUER I-*`ClR.lVl.rit
sinta suiviiiaiaivietvrsz axctuioo na oisvtirs.
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s. nos oocuiviaivros DE Hasttttação
6.1. A licitante deverá apresentar os cloetirnentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
niii¬nerados, de preferência, na seguinte ordein, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados rio Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei l'¬~l°. 8-666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação i.uediante a apresentação dos
docnrnentos ahai:-to relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
atitentzicidadc e o seu prazo de validade.

sa. Hasitiraçao Jurtinica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa., no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; cleveiido, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da _]unta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de l-labilitação do(s) sócio(s) da cirtpresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU COl"~lTRA"l"O SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidru-nente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, eni se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seiis
adi¬ninistradores; devendo, no caso da licitante ser ii sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da_]unta onde
opera com averbação rio registro da _]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPP' e RG
ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO COl"~lSTl'l"UTIVO, no caso de sociedades simples - eitceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acoinpanliada de prova da diretoria ein exercicio; devendo, no caso da
Licitaiite ser a sucursal, filial oii agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a niatria.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa oii sociedade estrangeira em fiincionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AlJ"l`ORl'Z.AÇÃO PARA FIJNCIONAMENTO expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
z. iieoisriio iva oaozuvização nas cooraaitrtvas iiiiitsitaiaas, as site as zsspsiiiiz.-i,
acompanhado dos seguintes documentos:

l) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764ƒ7l;
ll) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.7Ci4X7l;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estattito social;
V) liegimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados corri a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembleias gerais extraordináiias.

6.3. REOULARIDA.DE FISCAL E TRAl3ALHI5`›TA
6.3.1. Prova de iriserição no Cadastro Nacioiial de Pessoas Jurídicas (Cl¬»lP_j).
ú.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio oii sede do licitante, pert.iricnte ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contranial.
6.3.3. Prova de regularidade para cont a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribiii.çõcs sociais), com base na Portaria
Conjtiiita R.Fl3/PGFIHI bl”. 1151/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazeiida estadual mediante a apresentação certidão negativa de debiros
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mcdiatite a apresentaçao da certidao negativa de
debitos municipais de seu domicilio oii sede (O-crai ou ISS).
ais. _. cisiirivicaoo oi-t. itnoutastoftoc oz st'rtiaçÃo - cas, ou ií*.Quivzu.i=.t~i"ri-s, Petista fz.
Gestor do Fondo de Garantia por Tempo de Serv.iço - FGTS, da jurisdição da sede ou Elial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais doctimentos aprcseittados na comprovação da regularidade fiscal
e tt'aball-iista, da sede da licitante.
sai. raova De iivaxistsistcia tus tiearros iiaitoitirttoos Peaaatra A Justiça no
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão blegativa, rios termos do Titulo VILA da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1” de maio de 'HJ-43, da jurisdição da sede ou filial do
licitaitte.

'ççfl lili? 1;¿.
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sa. QUALIFICAÇÃO Ecoivotfiilco-Ftivaivcaiaa
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do últ:imo exercicio social (2021 ou 2022), já exigíveis e
aprcseittados tia forma da Lei (com indicação do bl” do Livro Diário, número de Registro najunta Cornercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da. empresa, vedada a sita siibstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por iridices oficiais quando encerrados há mais de G3 (ttõs) meses da da.ta de apresentação da
p.roposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular oii Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatói'ia a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
sirriples nacional, deela.rada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socloeconómicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples I*-lacional.
a) No caso de empresa recemconstruida (há menos de D1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura deviclameitte registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou aiitenticado na junta coinercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Consellto Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anõnimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, oii jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada
na _] tinta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.l. Balatiço patrimonial;
b.2. Deiiioustração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e ap.licaçõcs de recursos;
b.4. Demonstração rias mutações do património liquido;
b.5. blotas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocópia do livro Diário,
inclusive com os Termos de rltberttira e de I-`_~`.ncerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede oii
domicilio da l..icitante ou ein outro órgão equivalente. sgyf
6.4.3- A coniprovação de boa sittiação financeira será aferida pela observáncia, dos in 'ces a.purados pelas
fórmulas abaito, cujo cálculo deverá ser demonstrado ein documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Coiitabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no m.iiti.nio os seguintes indices:

i-1) indice ele l..iqtiíi§lez Corrente;

l..C f Ativo Circulante = ou II* 1,50
Passivo Circulante

ii) lasizs z.-ti szasiviitimzats osiii
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l.¿iC_¬i' ~ Passivo Circulante + l:ixigiv'el a longo prazo 5 ou '41 0,3
A tivo Total

Parágrafo Único: Será considerarla inabilitada a empresa. que aprcseittar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (urn inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito deciinos).
6.4.4. Certidão l\le.gativa de Falõncia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Civcis, corri tlata rião sirpcrior a 30 (triiita) dias de sua einissão, qtisiido não for expresso sua
vahdade.
6.4.4.1. bla ausência da certidão negativa, a licitante ein recuperação judicial. deverá comprovar a sua viabilidade
económica, mediante documento (certidão ou asscmelliado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão jiidicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101 /2005. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso ria Licitaiite em recuperação extrajridicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei nf*
11.101/261115.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial cont recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação económico-linaiiceira.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sita filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no itein "6.4.4” acima.

ss. Quatiricação Tecnica
6.5.1. .Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público oii privado, coinprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, com Erma reconhecida do emitente, acoinpanhado do respectivo
eo-ntrato, devendo conter no ininimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) c.missor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato (corn Erma reconhecida). Esses dados
poderão ser utilizados pela Pl\/lMl*~l/ CE para comprovação das informações.
6.5.1.1. A Prefeitura li/ltmicipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ir pessoa juridica
emitente do Atestado/ Declaração de capacidade Tiicnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei ri.” S.666f19ÊJ3,
visando a obter informações sobre o fornecimetito prestado e cópias doas respectivas .notas fiscais de execução
dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

ss. nr-'zztvnits 1:iocUivtai-.rros DE naattiraçao [M
6-6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao incis ' II, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
item emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum., salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, coitformc modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as peitalidades cabiveis, de que a licitaiite não foi declarada iiiidõnea para licitar oii
contratar corn a administração pública, nos terrnos do inciso IV do art. S7 da Lei bl”. E.666X93 e da inexistência
de faro superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocoriiãiicias
posteriores, conforme modelo constaiite dos anexos deste edital (art. 32, §2“, da Lei l“~l"`. 8.666/513). (ANEXO
Ip
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda corn todas as normas determinadas atraves deste Edital (ANEXO
III).
6.6-4. Alvarás emitidos pelos órgãos cornpetentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
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6.6.5. Apresentar l.`.'1eclaração de lneidstência de Vínculo empregatício com o Municipio de MDRADA l*-lClVr*i
do(s) socio(s) e/'ou proprietario da empresa (A.NliiXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda corn a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VII I);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio cle MCJRADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substiniida pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MDR.AD.t\ NOVA- CE. (assegurado, neste caso, aos detnais licitantes, o direito de ac.esso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos dernais subitens, cuja autenticidade e prazo
de ¬:.'a.lidad:-'i serão analisados pela liiƒegoeira.
6.6.8. A docurnentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MC)R_.oDA NDVA/Clfi. devera
tambrim encontrar«se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.51. fierã inabilitado o licitante que não atender as eitigëncias deste edital referentes ã fase de liabilitação, bem
corno apresentar, os documentos defeitnosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. .r-*ts r¬r:.icroempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou 'FÍ".l-`-"P) que possuam restrição fiscal, quanto aos
docun¬ientos ei-tigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme di:-:poe o art. 43, §1“ da Lei Complementar l"~l°. 123/D6.
6.6.1l'J_1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. Bl da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MCJRr\l`)r\ NOVA/(Il-.i convocar os licita.ntes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matti.z, todos os documentos deverão estar com o núiriero do CNP) da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os docurrientos deverão estar com o número do CNPJ da filial,
eaceto quanto ã certidão d.e débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que É valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do l*"`Cš'I`S, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a ceritralização;

Paivigrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviçtis for a filial, os
documentos deverão ser apresentados corn o núrriero do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do Cl“~lP]/Ml-*` da Eiial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ri
ãs penalidades previstas na legislação.

"Ii

:_ na sessao rústica no i=iti¬:oÃo
7.1. CJ pregão sera do tipo eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTEEi`\fE'."f,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: l-_it1p_s:¿ ¿“lJllc5,1n1pras.cog;i_/ Home zƒitblicácggss “Acesso Identificado no linlt H acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de IVICJRADA. NOVA/Cflã, designado com a
Pregoeira, inediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema.
litips:Ui:llcoinp;as.cr:rn¿_L-Iome/Piijslicnccegs “Acesso Identificado no link -- acesso publico”.
7.1.2. C) licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços c participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação rio pregão eletronico dat-se-«ri por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
lic.itante, eaclusivairiente por meio do sistema eletronico observado as ccrrrtiiçocs c liinites do data e horario
estabelecidos.
7.5. ABERTURA DAS PRGPÚSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbulo deste
edital tera inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a a.bertura e divulgação dos preços das propostas de
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preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.5.1. l*~lia hipotese tie não haver expediente na data designada para a realização do aro, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesino horário.
7.5.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ot: substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para carlast.rai¬nento das Propostas, não mais sera perrnitido o cadastrainento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade corn os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.‹=1¬.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
a.comparihamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4-2. O sistema fará, automaticruriente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, ein
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/U6 e Lei Complementar l-i°. 147714 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dará início ã fase
competi tiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sisterna eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva! os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E. de inteira respoiisabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A carla lance. ofertado, o proponente será iinediatam.ente informado de seu recebiinento e do respectivo
horario de registro e. valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de :im lote, os lances serão ofertados lote a lote, ¡;g_§_¡1d,g
disptitg, gcorre; gm váriog Igtea de gma únicg Egg.
7.5.4. O proponerite somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. 'Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, rio valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. O_uando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas decirnais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras ca.sas decirnais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder as adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reaiustada.
7.5.9. A¡_::os o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sis' eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apreseritação da contraproposta de ate O6 (seis) horas, a contar da
hora do encarninhainento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5-10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor irnediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for' o caso, apos negociação c decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira exantlnarã a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conforrn..idade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua cor1fo.tmi`daele, decidindo rnotivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licirude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecirriento licito.
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7.5.12. Ti-atando-se de preço iriexequivel a Pregoeira poderá determiriar ao licitante que comprove a
exeq:.1ibil.idade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar~se~ão preços manifestruriente inexequiveis aqueles que forem sirnbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de incrcado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ii media daqtleles apurados pelo Setor de Compras do l\/Iunicipio i\/lCÍ)li.oDA NOVAXCI'-fi., responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitarite que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta an.teriorn¬iente oferecida a fu-n de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibi.lidade do
l.ic.i.tantc ariterioririentc classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de larices o modo de disputa “aberto e fçg|;›,gdn”,
eiri que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) miriutos. Apos esse. prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de ate 10
(dez) minutos, aleatoriamente deterrninado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2.. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e. os das ofertas com preços ate 1Cl”.›'i.: (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate O5 (cinco) miriutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos O3 (ires) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lrmces, na ordem de classificação, ate o máximo de U3 (tres), oferecer um lance final e fechado em
ate U5 (cinco) minutos, o qtial será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.5. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ate o máximo de U3 (tres), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoe.i.ra, auxiliado pela equipe de apoio, justiiicadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenl¬ruma licitante classificada na etapa de larice fechado atender ás exigencias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão corn a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a li"regoeira persistir por tempo s” ,erior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Ajaos o encerramento rios lances, o sistema detecta.rá a existencia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Compleinentar n” 123/26136, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 54, da Lei Federal n” 11.488/2007, e que ofertou lance de ate
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, ria sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) miriutos,
utilizando-se do direito de prefere.ricia, ofertar novo lance inferior ao mcllior lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitarite, o sistema verificará a existeiicia de outro ein situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emiurá
rneiisagerri.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
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7.7. RECURSOS ADMINIST RATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forina motivada, a intenção
de interpor i'ec.L1rso, ern carripo j_¬:t'opt'ic.: do sisterria, no prazo de ate 20n'i.i.n (vinte Iriinutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de 83 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: l,:llconrpri:s.eom¿I-1o¡zg_çjl`~"ub1ic-Access. As demais l.icita:¬ites ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
termino do prazo da recorrente, sendo~lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos inteinpestivos cfou subscritos por representante não habilitado
le.galmente ou não identilicado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de mariifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na itivalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: |]§I]z5',¿ ,›fbllcon'ij;i'¿:,§,§gm if I-Ioi'i1e[Pti|g|jg¿{'¡çgg55.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mcncionmá
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
olI:rigatorian'iente assinada, ao frial, pela Pregoeira e :sua equipe. de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de ii-iterposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e ence.rrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encami.nhado:
a) A Procuradoria juridica do Municipio e/ ou ilssessoriajuridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois aofis) Secretário(s) competerite(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SU SPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira e facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habi.l.i.tação, solicitar outros docuinentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a lim de obter melhores stibsidios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira rio decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão serido recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descone:-:ão da Pregoeira persistir por tempo superior a li) (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (fit-tr) divulgando data e hora da reabertura da sessão. ,
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será dee .. o vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por l.ote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1íl.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1ü.2. A intimação dos atos profcridos pela administração _ Pregoeira ou Secretário(s) _ será feita por meio
de divulgação na INTÍE`.RNE`l¬, atraves do Sistema de Pregão liletronico:
littps;_¿'_/b1lcr:mpras.cnm/I-Itiine/],Ê_j,t_l;›licAceess "Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. na aratssaivração nos nocuiviatvros na nasitiração, raorosra. DE Panços oo
LICITANTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o li.citante
vencedor deverá encaininhat a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de l`vlOR_ADA NOVA/CE , dentro do
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 finte e qrratr;o)__I]_r_i_i;_tr__s¿, apos convocação da Pregoeira atraves do nlrzrr do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, corri a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e -assinada pelo
representante legal, contendo os segui.nre.s dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio sorn.en.te para a licitante vencedora
da l.icitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(subsrinrivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-rnail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacior-ral.idade, naturalidade, estado civil, pro fissão, endereço completo, iricluirido Cidade e UF, bem corno copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no moinento da habilitação;
d) Apresentar  , bem corno preços completos, cornputando todos os custos necessários para o
atendirnento do objeto da licitação, beirr como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
cornercia..is, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ontrs que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Termo de Referência:
iridicatido, no que for aplicável, o modelo, prazo de valiclacle ou de garantia, n'IÍ1ri'ici'o do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no itein U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarern em desacordo corn o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis f_`.ornplei'ne.ritares N”. 123/O6, n” 147/1.4 e n” 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigencias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja interição de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender ás exigências habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ir verificação da habilitação
do licitante, na ordern de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitarite declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
Í-.ÍE.|.`lÍEi.lT1C.

8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forern desclassificadas, a
Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de O8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documer tação ou
de outras propostas de preços escoirnadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificaçã ._ ¬
8.1.6. I-Iavendo alguma restrição na cornprovação da regularidade Sscal, a microempresa ou empresa _ equeno
porte poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

9. na anjtinicação E na i~ioiviot..ooaçÃo
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoritlade Conipcterite.
9.2. A bornologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade cornpetente.
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qtral estarão regstrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevar'rtes. '
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de irão homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.
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io. DA Foarri: DE tuscuasos ts DA DDTAÇÃD oItçA_MEt~rriTtR1A
10.1- .ds despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°.: 0804 12 361 0231 2.030 - Gestão e Manutenção do Ensino Fundamental
'FUNDEB 30%; elemento de despesa: f1.*Jz.9Ú.52.ÚD - lšiquipamentos e l\/laterial Permanente, com recursos
diretamente arrecadados ou t.ransl`eridos da l*Ml\×II\l, consignado no Clrçainento Municipal de 2023.

12. DA ASSINATURA DO C`.ÚNTRA'I'Ú
lljl- O Municipio de MORADA l`¬~lC)VA, com a interveruëncia da SECRETARIA Rl.iIQUISl'l`Al"~lTI:Ç"., assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo niãrimo de O5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação ei-:pedida por esse orgão, soh pena, de deeair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando sol.icitado pela parte, desde q_ue ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
l1..'-?.- Caso o Licitante vencedor se recuse injustificadarnente a assinar o eontrat.o ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá eittingu.i.r os efeitos da honiologação e da
adjudicação através do ato de rescisão c retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sanções ealíiiveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e. convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para v'eri["icar as suas coridições de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidorieo ou cometer i`raude fiscal, iieará impedido de lic.itar e contratar com o Municipio de MORADA
l`*~lf.`_`JVr\ e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de atá 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais coniinaçoes legais.

12. DA VIGÊNCIA Do cowrairro
12.1. O contrato terá um prazo de vigência até de dezembro de 2023, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

13. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAIVIENTD
13.1. Os pedidos de esclarecimentos e irnptignações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, até 03 ines) dias úteis anteriores ã data Prada para abertura da sessão pf1bli.ca, e:~tc.lusivamente por
meio eletfiinico, no endereço Ligjggggomn(rzlg1;]zlook.cog1,l,z¡, site as 13¡QQ, no horário oficial de Brasilia/DF.
indicar o n" do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
13.1.l. Caberá a Pregoeira, aua:i.l.iado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, de idir sobre
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebirnento do pedido desta. h
'l3.l.2. Ilecairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a i\dm.ir1.istração a soa fisica
e}ou juridica que não o fizer dentro do prazo fi:-:ado neste subirein, hipótese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
1.3.1.3. zš impugnação feita teinpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
13.2. Não serão conhecidas as iinpugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não liabilitado legalmente.
13.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e irnpugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
part.ieipantes e a administração.
13.4. r\eollu`da a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, csceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
lã.-1.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, eaceto
quando, inqi.1estionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
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13.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada. pela mesma forrna que se deu ao testo original, eaceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

14. DrLroÊ1vctAs, aevooação E DA ANULAÇÃD
14.1. DILIGÊNCLA: lrlni qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter e.sclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complemcntein a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou in formação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fzanrlo o
prazo para a resposta.
14.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-Io no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassíficação/inahilitação.
14.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morarla l\lova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

is. DA F1scAt.1zAçÃo E Das Aftrrnttztçözs Do CDNTRATD
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos terrnos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante. para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou senfiços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências rel.acionadas a eztecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
15.2 - .ri fiscalização não esclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer i.rregularidadc, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e., na ocorri.`=:ncía desta,
não implica corresponsahilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da .i`..ei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
15.3 _ (Í) representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorriincias relacionadas com a
ezecução do contrato, indicando dia, mês e ano, hein como o nome dos funcionários ã regularização
evenntalmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
c encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.
15.4 - No interesse da CICJl`¬l'l`RATr1.NT1?., o objeto deste Edital, Termo de Referência e anezos poderá ser
suprimirlo ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme. disposto no artigo 65, 1° e E °, inciso Il da
Lei nf* 8066/93.
15.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25”/ti (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. G5, §'§ 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
15.6- ri. Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
151- l'~ienhum acréscimo ou supressão poderá ez-:ceder o limite estabel.ecitlo nesta condição, ezceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes. ®

16. PRAZD, CCINDIÇÕES DA ENTREGA DDS PRODUTOS E DA FÚRMA DE PAGAMENTO
16.1. .Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a teclas
as disposições constantes da l...ei N”. S.ó66/93, inclusive quanto ás prorrogações, alteraçóes e rescisóes.
16.2. L`1r`\.S C1RDl`:`..I.\lS DE CCJ1Vl"Pli.AS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ezpedição
de DRDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem ent_regues, de acordo com a conveniência e oportunitlade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CCJ l`¬-'l'Í'i'l_ATAl*~lTlfi.
'16.2.1. .fã Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simiie ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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16.22. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ F›Er¬-fíços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os prodtitos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório inclicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no más-.irno de 21! (21 NTE) dias çorçjglog após o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horário de 0711 ãs 13h (horário local).
16.23. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não eitclui a responsabilidade civil do forriecedor
por vício de quantidade, qualidade ou clispariciade com as especificaçifies estabelecidas no anel-to deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
1.6.2.4. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem. ainda as normas tecnicas vigentes.
16.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do cla(s)
tinidarle(s) gcstoraifs) do l\/.íunicipio de Morada Nova/CE.
165.1. As informações r¬iecessárias para emissão da fatura e iiota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
'16.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ás normas e emgencias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adininisttação os recusará, devendo ser
de. imediato ou no prazo má:-rim.o de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penaliclatics cabíveis, na forma da lei e deste instruttiento.
16.5. Os produtos/ serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Refereiicia, nos ane:-:os desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, ta:-:as e quaisquer ónus dc origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer
encargos judiciais ou eittrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornccirriento que lhes sejam imputávcis, inclusive com relação a terceiros, c airitla:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas eitpensas, no total ou ein parte, o objeto ein que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
13) lštaaponsabiliaair-se pelos diretas causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecitnento, não escluindo ou reduzindo essa responsabil.idadc a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
16.6. O prazo para pagamento será de are 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ I'-latttra pela Contratada.
16.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor corripeteitte, da Nota Fiscal/ Fatlira
apreseritarla pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
16.7.1. O ateste tica condicionado ã verificação da conforinidade da Nota liiscai/Fatura apt-sentada pela
Contratada com os produtos efetivariiente entregues. f '
16.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á co tratação, ou,
ainda, circunstãneia que impeça a liquidação da. despesa, o pagamento ficará pendente atá que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da sirtiação, não acarretando qualquer órius para a Contratante.
16.9- Será efetuada a retenção ou glosa no pagainento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
160.1. I*-.Jão produziu os resultados acordados;
1{Ê›.'.Í1.2. Hei:-toti de executar as atividades conttatatlas, ou riiio as ei-:ecutou com a qualidade m.l.1¬ii.i'i'ia ei-tigicla;
16.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultarlo ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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16.11. O pagamento será efeniado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agencia e estabelecirnento bancário indicado pela CoI'It.ratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
16.12. Será considerada como data do pagamerito o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
pi"l.g1-'I.1`lZ`I.É1`llIÍIl'J.

16-13. A Contratante não se respoiisabilizatá por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.14 -- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos rnotatórios apurados com base ria variação do
lndice Geral de Preços - Disponibilidade Iriterna (IGP--Dl), divulgado pela Fundação C-}ettÍ'Ili.o Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotaiido-se o ctitái-io "pró-rata temporis" para as
atttslizações nos subperiodos inferiores s 30(tr-inta) dias.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de ence.rrarnento ao findar os viriculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contratual.
16.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indeiiízaçñes ou de tntiltas eventtialrnente registradas.

it- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO EcOt~¬IOtviicO - PiI~IA_I×IcE'iRo
17.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais clespesas previsíveis que possain incidir sobre o fornecimento, inclusive a inairgem de lticro.
17.2. REA_jUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.
17.3. RF.EQUll_.lBRlO FLONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáve.is, retardadores ou iiiipeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento acImi.nístrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes paetuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remurieração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, ria forma do artigo 65, Il, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.

is. Das OBRIGAÇÕES DA cONTaATAIvTE
18.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
18.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
tlecorrentes do Terrno Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certaine, consoante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alteiaçóe-s.
18.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade coinpetente, podendo, ein decorr" teia, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenclerti ou justificatii de irnediato. m
18.4. Notificar a CONTR_ATr\D_/\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
18.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTR.AT.Al`.`.IA nas condições estabelecidas neste corittato.
18.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme coiiveriiência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
18.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instnimento.
18.8. 1nd.icar os locais onde serão entregues/pres tados os produtos X serviços.
18.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
18.111. Notificar a Contratada, por escrito, sobre iniperfeiçõcs, falhas ou írregtilaritiaties constatadas rios serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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18.11. I-iaigir da Cuntratada, a qualquer ternpu, ducumeutaçiiu que curnpruve u curretu e tenapestivu pagamentu
de tudus encargus previde.nciarius, Lraha.ll¬1istas, fiscais e curnerciais decurrentes da e:see.uçiiu deste Cuntratu.
18.12. Receber u uhjetu du cuntratu, atraves du Setur respunsavel pur seu acumpanliamentu e fiscalizaçãu, em
cunfurmidade curn u art. 73, II, da Lei n” 3.666/93.

19. DAS UBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1-Entregar us prudutus/serviçus uiâjetu du (Iuntraru de cunfurmidade cum as eundiçues e praaus
est-ahe.|.ecidus neste Edital, nu Tennu Cuntratual e n.a prupusta vencedura du certame;
19.2¬ Manter durante tuda a ciuraçãu du cuntratu, em cuttnpatibilidade cum as ubrigaçöes assumidas, tudas as
cundiçñes de liabilitaçiiu e qualificaçiiu ei-Ligidas na licitação;
19.3- Pruvidenciar a imediata eurreçãu das rleficiëëneias e/uu irreg,ularidades apufltadas pela Cuflttslafltfii
19.4- Arcar cum eventuais prejuia-us causadus it Cuntratante e/uu terce.irus, pruvueadus pur ineficiência uu
irregularidade cumerida pur seus etnpregadus e/uu prepustus en.vulvidus na entrega du ulrijetu cuntrarual.
19.5 - Respunder pur tudas as despesas diretas uu indiretas que indicam uu venl¬.arn a incidir subre a eaecuçiiu
cuntratual, inclusive as uhrigaçues relativas a salarius, previdência sucial, irnpustus, encatgus suciais, transpurte e
uutras pruvidências, respundendu uhrigaturianiente pelu Fiel cumprir-nentu das leis trabalhistas e especificas du
trahalhu e legislaçau currelata, apiicaveis au pessual empreg-adu na eirecuçiiu euntratual.
19.6 - Prestar i.rnedi.atan1ent'e as infurmaçues e us esclarecirnentus que venham a ser sulicitadus pela cuntratante,
salvu quandu implicareni ern indagaçues de carater tecnicu, liiputese em que serãu respundidas nu praau de 24
(vinte e quatru) huras.
19.7 - Substituir uu reparar u ubjetu cunttatual que cunipruvadarnente apresente cundiçöes de defeitu uu em
descunfurrnidades cum as especificaçues cunstantes nu Ternau de Referência, nu praau ti_¬~tadu pelu Gestur du
Cuntratu.
19.8 - Pruvidenciar a stthstituiçãu de. qualquer prufissiunal env-ulvidu na ezrecuçãu du ubjetu cunttatual cuja
cunduta cunsiderada pela fiscaliisaçãu da CÚl“-l"l`RA'l`Al'×lTH.
19.9 - Refaaer a entrega du ubjetu cuntratual que eurnpruvadamente apresente cuiidicões de defeitu uu em
descunfurrnidades cuni as especificações cunstantcs nu Terrnu de Referência, cuntadu da sua nutificaçãu.
19.10 - Arcar cum u unus decurrente de eventual equivucu nu ditnensiunarnentu de sua prupusta, inclusive
quantu aus custus v-ariaveis decurrentes de Fatures futurus e incertus, tais cumu us valure.s pruvidus cum u
quantitative de vale transpurte, devendu curnplernentá--ius, casu u previstu inicialmente em sua prupusta nau seja
satisfatdriu para u atendirnentu du ubjetu deste termu de Referencia, eircetu quandu ucurrer algum dus eventus
arruladus nus incisus du § 1° du att. 57 da Lei n" 8.666, de 1993 aceitar, nas rnesrnas cundições cuntratuais, us
acréscirnus uu supressues que se fiaereni nus quantitativus du serviçu ate 25 “fa (vinte e ci.ncu pur centu) du valur
inicial cuntraradu; curnunicar a CC1NTli'.A'1`*Al\lTE. qualquer anurrnalidade cunstatada e irregularidade verificada
nu decurrer da prestaçãu dus serviçus e prestar us esclarecimentus suhcitadus; respunder pelas despesas
resultantes de quaisquer ações, demandas decurrentes de danus, seja pur culpa sua uu quaisquer de seus
ernpregadus e prepustus, uhrigandu-se, uutrussinn, pur quaisquer respunsahilidades decurrentes de açfes iudiciais
de tereeirus, que lhes venham a ser eidgicias pur furça de Lei; '”
19.11 - Assttrnir, a respunsahilidade pur tudas as pruvideneias e ubrigaçues estabelecidas na legisla , espeeiliea
de acidentes du trahalhu, quandu, em ucurrencia da especie, l'urei¬n vitimas us seus enipregadus nu desempenhu
dus serviçus uu em cunei-:au curn eles, ainda que acuntecidu em dependência du COi*~'l'TRA'I'ANTE;
19.12 - Nau vincular sul: hiputese alguma, u pagamentu dus salari.us de seus ernpregadus au pagamentu das
faturas efetuadu pela. CCil“~i'l`TLATAl\1TlÊi
19.13 - instruir seus ernpregadus quantu ii necessidade de acatar as Nurmas Internas da Administraçãu;
19.14 - instruir seus empregadus a respeitu das atividades a seretn desernpenhadas, alertandu-us a nau executar
atividades nau abrangidas pelu cuntratu, devendu a CC)l*~JTRA'1`AiÍJA relatar a CONTIU-\TAN'l`E tuda e
qualqtiet' ucurrencia neste sentidu, a fim de evitar desviu de ftinçiiu;
19.15 - Nau perrnitii' a utiliaarpiu de qualquer trabalhu du rnenur de deaesseis anus, estcetu na cundiçãu de
aprendia para us maiures de qu-aturae anus, nem permitir a uti.liaaçãu du trabalhu du rnenur de deauitu anus em
trabalhe nuturnu, perigusu uu insalubre,
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19.16 - Respuiisahiliaai--se pelus vieius e danus decurrentes da e:-iecuçae du ubjetu, de acurcle eein us a.rtigus 14 e
17 a 27, du Cõdigu de Defesa du Cunsumider (Lei n" 8.073, de 1990), ficandu a Cuntratante auturiaada a
descuntar dus pagamentus devidus a Centratada, u valer currespundente aus danus sufridus;
19.1? - Vedar a utiliaaçau, na eitecuçau du ubjetu, de empregadu que seja faniiliar de agente púhlieu eeupante de
cargu em eemissau uu funçau de cunfiança nu urgau Cuntratante, nus termus du artigu 7° du Deeretu n° 7.203,
de 2.010 cumprir cun¬i as demais cundições cunstantes na prupusta apresentada na licitaçau.
19.18 - Respunder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decurrentes de danus seja pur
culpa sua eu quaisquer de seus empregadus e prepustus, uhrigande-se, uutrussiin, pur quaisquer
respensabiiidades decurrentes de ações judiciais de terceitus, que lhes venham a ser e:-tigidas pur furça da lei,
ligadas au cumpriinentu du preserite cuntratu,
19.19 - 'I-*restiir imediatamente as infern¬iações e us esclareeimentus que venham a ser sulicitadus pela cuntratante,
saivu quandu implicarern em indagações de carater tecnicu, hipõtese em que serae respendidas nu praau de 24
(vinte e qttatru) liuras.

ao. nas Iivvaaçöszs E szuvçölss aDi\›tnvIsTaa_Trvas
20.1. Adeta-se cume eriteriu de jiistieii e ubedi‹Í:nc.ia au principiu juridice da raaualsiiidade, u escalunainentu e
dpiiicaçae de eventus sanciunaveis em editais de pregau, ahaiiiu descritus, garautindu u direitu de e;~ic.teiciu
previu de ampla defesa nes prucessus de sancienarnentu eum u impedimentu de licitar e cuntratar curn a Uniau,
Estadus, Distritu Federal e Municipius, atendendu a recurnendaçae eunstante nu suhiteni 9.5.1.1 du Aeõrdau
TCU/Pleiiariu nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/21302, eum respectives praaus de duraçae:

4_¡_¡_|_|-I_- I_ | I I_'I_'\ '_'I'-PIII!

` ¬ `Êv¬eN1'usz ` " " j s.u_~J_“‹;:`ues uuiäeaau s.i=1.iqa_uiisz _
l- Furjar a classificaç.au cerne micruempresa uu empresa de
pcquenu purte para uhteiieau de trataniente favurecidu em

'1. Impedimcntu de licitar pel.e periudu de, nu minimu, 1
(um) ane. rkeerdau TCU/PL n° 307-4/2011.
il 2 Iii I lí

licitações incentivadas eu nau.

II- Descumprir praaus- estatielecidus pele Pregueira durante
a sessiu de licitaçau para qualquer rnanifestaçau na sessau

. . - me ¬ .publica, gerande tun¬iuitu e atrases nu certame. (quatm) ELE

III- Desistir de .lance, sem jttstzificatziva, durante a sessae 3_ Impedimpflm de ]¿,¿¡t,,r p,¿,j,¿, Püfiüqü ,iai nú m¡,,¿m¿,: 6
piihlica uu nau rnantiver a prupusta na fase de aeeitaeau. (sas) mcfim

IV- Nau apresentar uu deixar de apresentar ducumentaçau 4 I E d E T 1 j d d J , 6
. . . - _ . ii - ~ ,sulicitada nu edital na fase de aceitacau da pi.-upesta, fmpcf menu: E E ar PEÚPEEÚ Ú É Im numnw*es

habilitaçau uu na cuntrataçau. (SHE) mail '

2. Impedimentu de licitar pele peeiudu de, nu tninimu, 4 I

iii- A '.=re'entar fu Ju'ta cumeriil em desacurdu cum u . . . . . ._ I 1' , pl 1 E' _ L 1 5. Impedimerite de licitar pele periudu de, ne rnmunu, 1
Edital, ucasiunandu a fnisuiçau de certame em qualquer -»,,d (run) anu.
senti u. __¬ _ ___ ¿ _

_ _ um _ E. lmpedirnentu de licitar pele pcriudu de nu mintmu 5:
VI- _›-'apresentar ducurnentaçau falsa durante a licitaeau eu (Eil1ED)fl11U5- 1
,¡.¡,,-,tj-¡.,t,-,,;¿i,z,_ ?. Cumtinicar au lvlinistéi-ie Púb]ic.u Estadual e uti l-'federal

para apurações de sanções de urdem penal.

VII- hlau manter as eundiçues l1ahi.iitatui'ias durante a _ . _ . . ._ , , _ _ 8. impediu-iente de licitar pele penudu de, nu mit-iu-ne, ti
esecuçau du cuntratu uu da vige-ncia da ata de registre de .(sets) rneses.
E|1.`~'.`.iÇIÍ.I5. _" ._ _ I I _ _ í i_¬ í '__'

EI. Impedimentu de licitar pele pcriufíü 411€, 110 fl`1Í-1-'lífilüz 1
VIII- Nau retirar a neta de (mn) `=“`1i-"-

¢mjjE,11-,D/nas, ,¬,g,,,¡¡-,-,¬,1;m-,z,¡¶a ata, lu. lvlulta de, nu mfniniu, 113% (des pur centu) de valer
du cunttatu/iiuta de ernpeniiu. I
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11. Advertência
12. 'Multa de, nu ntiiiiime, 0,5 % (meiu pur centu) pur dia
de atrasu, aplicada sulare u valer de material nau
ferrrecidu, limitada a 20 (vinte) dias. rlpds u vigésiiiie dia
pedera ser cunaiiierada i.nei-tecuçiiu tutal eli parcial de
uhjete.

N- hlau efetuar a truca du ulijetu, quandu nutifieade, dttrante
a centrataçae.

13. r`\dver-tëncia;
14. lnipedimeiite de Licitar pele periedu de, ne niiniine, '1
(run) ane.
15. Multa de., nu niiuirnu, 10% (dez pur cente) de valer
i:l¿_‹I:_erittiite/nu'ta deEperihu. ___ _

i_¡.¡..._._-I-_-| ___-_ _

__ __ l _ _

1'{l.ll- Dei:-:ar de entregar ducumeniacau eriginal eaigida
| _I -. I -_

KI- Sul:›stit'ii.i.r u ubjetu fura du praau estabelecidu.

15. .-ldvertëiicia
17. Multa de, nu mírtime, 11,5% (ineie pur centu) pur dia
de atrasu, aplicada selire u valer de material nau
substitulde, l.imitada a 20 (vinte) dias. Após u vigrisime
dia puder:-1 ser cunsiderada irreirecuçae tutal eu parcial de
ulijetu.

__ _ _ _ \_l

}.'_ll- 'lflleirrar de realizar eu atrasar a irist-alai,*.au eu rneritagrrin
de equipamente quande previstu eu edital c tcrmu de
refetêi-tciir.

.II I-l_

neste Edital durante a licitacau eu cuntrataçae.

18. r\dvertfmc.ia
19. Irnpedimente de licitar pele periedu de, nu ni.ín.iine, fi
(seis) meses.
ED. Multa de, nu niiiiii-nu, 0,5% (meiu pur cente) pur dia

licada sulire u valer de equipanierrtude atrasu, ap . ' ' _ I.
2.1. Muita de, ne niinimu, 10% (dee pur ccntu) de valer
d.e cuntrate/neta de empenhu/valer tutal estirnadu para
e item eu lute.

___.-Ill l__I._I'\ ___-I __ l I

l"í_l\f`- Cumpurtar--se de rnede iniddneu na licitacau eu
cuntrataçau, causaude prejriiae a Admirtistraçau uu
demunstrande ufeiisa au urdenarnentu juridicu, ae
regriirneirtu de edital, aus licitantes, it rldniinistracau e ri
sciciedi-iiIqlE_. _ I I ___

IPÊV- Cerneter fraude fiscal durante a licitaçau uu cuntrataçae.

_ _ _-_ I i-_

I*i."Vl~ Nati recemper nive.is de services acurdadus, quande
esgutatlris es sancien-.imentes prdprius, t*eIi¿¿tilares e inerentes
aus menituramentes tricuicu-uperaciciiial e adniinistrativu de
perene iamentu euntiianial.

22. Impedimente de licitar pele periedu de, nu n1íu.i.u1e, 2.
(deis) anus.
23. Multa de, tre niiniinu, 1fi% (dee pur ceritu) de valer
de cuntratu/neta de empenl-iu.

Ea. Impediirreutu de licitar pur 5 (cince) anus.
25. Multa de, ne niiirime, 10% (dee per cente) de valer
de cuutrale/neta de empenliu.
25. Ceriiiuiicar ae Mirustërie Piililicu Federal e eu
Estadual.

-Ii

¡.;|_|-_-P1 _ __-_ __

27. lmpediinentu de lic.itar cem a lÍ'i*vlÍh'il1*-l pele periedu
de, nu rnínime, 1 (um) ane. (D

¬ _ *~s...¿m___
À _ Ii À WI

l.>i.Vll- Deiitar de esecutar qualquer eurigIaç.ar_i paetnada uu
prevista em lei e nu edital da presente licitslifiv. Em f~1l1E 1150
se curnine eutta penalidade. I |___ ___ __ I-_

23. lmpedirnente de licitar cem a lÍ'l\/ÍMI"~l per, nu
mini.ine, 2 (deis) anus.

XV.lll- i¬~lae celelirar cuntratu, em cunvucacau dentre de
praau de validade de prepusta.

1'›i'_1}§.~ Iínesecuçau tutal, previstu na Lei 8666/93 e Lei
1Il52l_`l/ ZIÍIÚ2.

_ ._ _ ___. .-_ -.-4

2.9. lmpedimentu de l...ieitar cum u n-iunicipie de lvferada
l"-leva put, ne niinimu, l(um) ane.

¡_j¿,-í-_ í _-¬ _-l r-___

BD. lnipeclirrrente de licitar cui-n a PIv1M1*~I per, nu
nririime, 2 (dels) anus.
31. Multa de, nu mínirrru, 20% (vinte per cante) suhre u
valer de centrate/ neta de empenliu eu valer da_par'cela.

\_I-IIII; -|I'llf|I'F| \-I-1%
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1>{_`}=I- l.ne:-zecuçae parcial de ulijete previstu na Lei 8668/93 e minirne. 1 (11111) ativ-
Lei 10.520,f'20li12.

32. li-npedimentu de licitar cum a Pbvllvlfll*-l pur, ne

33. lli-l'ii.lta de, nu nrüiime, 10% (dee pur centu) sebre u
valer currespundente a Ipfirte nau executada.

'.l'šÍÍl~{.l- Denegrir eu caluniar equipes técnica e da Pregecira,
bem curtiu pcssuas que integram us prucessus da Plv1Íl'vl_l'¬l,
ein raaau de denúncias sub a acusaçau de di.rcciunamentu de
certame, sem a iipreseiitaçae de pruvas perunentes eu a
aprcscritz-'içae de pruvas infundadas, em prucessu
administr-ative iristauradu.

34. lmpediiiieritu de licitar cum a rlidntirtistraçau Pública
liiedetal, Estadual, MiJ.t1icijI:ial, pelu periedu de 5 (cinee)
ane.

\.|.|.-"- L_.¡.l.II.I'|.I_\ _ __

l={}i'.Il- Cumeter fraude fiscal nu recullrirnente de quaisquer
ti.-i't'iut'es.

35. Declaraçau de i.tiideneidade
_ _ _ _ __! _ ___ _ _-I-I _ I

}~Z~f_lII¬ l`Jemui-istrar nau pussui_r iduneidade. para cuntratar
cuni a .-Kdminis t.ra‹;.au em virtude de atus ilicites praticadus.

3ti. Declaraçau de itiideirieidade

Í{_l'{i\-'- Frustrar uu fraudar, mediante ajuste., cemliinaçau eu
qualquer uutru ei-ipediente, u carater cempetitivu de
p1'CicecliiTier¬itci licitaturiri pfilulicu.

E'›?. Multa de até 20% de faturatneiitu lu1¬.1t.u de ftltimui
errercicie anteriur ae da. instaitracau de prucessu
administtativu.
38. Ptilalittaçae ei-:traurdinaria da decisau cuudcnatdiria.

ll-_HI'I-I-I ___ _ __-t

}I}~íV- impedir, perrurb-ar' eii frauclar a realiaaçau de 39. Midia de ata 20% de faturamente brutu de últiiriu

e' ,Ie`I,_`III.IšIIIII

__I'l ___ _ I'Ifl|'_Ii

eaercieiu anteriur ae da instauraçae du preces se
administrative.
1'-IC. Publiiiaíau eitIraer:Ihd__Iii_I1¡IiIi ria da deci¶IqHcundenatdr'ia.
111. Multa de até 20% de faturamente brutu de iiltime
esrerciciu anteriur au da instauracau de prucessu
adminístrative.
42. liulilicaeae eirtraerdiiraiia da decisae cundenatõr-ia.

}í_}-Í\-*ll`- ivlaiiiptilar eu fraudar u eqiiililiriu ecenumicu- 43. lvlulta de até 20% de faturameritu bmi.u de últi.i¬i-iu
frnanceiru des cunirates celel-irades eirerciciu anteriur ae da instauraçau de prucessu,

ad minis tra tive.
44. Publieaçae ei-itraerdinaria da decis-ae eundenatdria.

qualquer ate de precedimentu licilatõriu públice.

_ I-_ _|I'I\

Í=~i'_`5t`V`l- Criar, de. incide fraiidiilentu eu irregular, pessea
juridica para participar de licilaeau pública eu celebrar
centratu administrativu;

curti a adrniiiistraçau pfililica

20.2. Serau cunsideradus injustiftcadus es atrases nau cumunicadus tempestivamente e indevidamente
fundamentadus, e a aceitaçau da justificativa iieara a critariu da Plvlli/I`l\l que devera eitarninar a legalidade da
cenduia da centratada. Cum revade im edimentu eu recuniieeida furta niaiur devidamente iistificadu e aceite'is 1

pela Pl`°‹/ll\fll*~«l, a licitante veneedera ficara isenta das penalidades menciunadas.
20.3. Na hiputese da multa atingir e perceiitual de 10% (dez per eentu) subre u valer de cuntratu, a Pb/Il\fl.l\I,
pudera preceder a rescisau unilateral de cumprumissu, hipótese em que a vencedura também se sujeitara as
sanções administrativas previstas neste Edital. Ha ecurraneia de falha maiur pudera tamI:1an¬r ser aplicada a
penalidade de Declaraçau de Iduneidade para licitar eii centratar cem a Administraçau Pública, p '-=~_vista nu art. 7°
da Lei n“' 10.250/2002.
20.4. As multas purver¬n:ura aplicadas serau deseentadas dus pagamentes devidus pela li ` eu cubrada.s
diretamente da pessea penaliaada, amigavel eu judicialmente, e puderau ser aplicadas cumulativamente as demais
saiições previstas neste Edital.
20.5. CJ licitantekuntratade sera infermade que esta passível da aplicaçau da sançau e tera u direitu de ei-:ercer a
defesa prévia nu praau de 05(cinee) dias úteis a cuntar da sua nutitieaçae, pudendu ueurrer a juntada de
ducuinentus, eenfurrne dispuste ne att. 38 da Lei n° 9.784/ 1999.
205.1. Transcurrirlu e praau de defesa prévia cem eu sem rnanifestaçau, u prucessu sera encaiiiinhade para as
analises devidas e para pusteriur decisau sebre a aplieacau da sançae pela auteridade superier.
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20.6. As multas serau rcculliidas em favur da Centratantc, nu praau niaicimu de 10 (des) dias, a cuntar da data de
recebimentu da cumunieaçau enviada pela. auteridade cumpetentc, uu, quandu fer u case, inscritas na Divida
Ativa e cebradas judicialmente.
20.7. As sanções aqui previstas sau independentes entre si, puder-ide ser aplicadas isuladas uu, ne casu das multas,
cumulativamente, sem prejuiae de uutras medidas c.abiveis.

ai. DA aescrsau cuivTaA'rtiA_L
21.1. .fl ineitecuçau tutal uu parcial de cuntratu enseja a sita rescisau, se liuuvcr uma das ticurrêaieias prescritas
nes artigus 77 a 81 da Lei n'“` 8.666/93, de 2l¡'06/93;
2.1.1.1. A Rescisau de centratu pudera ser:
a) Determinada pur ate unilateral e escritu da centtatarite, nus cases enumerades nus incises I a XII e XVII du
art. 78 da lei 8.666/93, nutifrcanclu-se a cunttatada cum antecedência rninima de 30 (trinta) dias, ubscrvadu u
dispestu nu art. 109, “l“, letra “e”, da mesma lei;
la) Anrigavel, pur acurdu entre as partes, c.asu liaja cunveniëncia para a eentratante, reduzida a terrnu nu Preeessu
r-\.dm.i.nistrative, desde que, curnpridu e estalielecitiientu nu § 1° de art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nus
termes da leg-islaçau vigente.
21.12. A Rescisau administrativa eu amigavel sera precedida de attturiaaçau escrita e fundamentada da
auteridade cumpe.tente,'.
21.'l..3. Os cases dc. rescisau cuntrautal serau furmalmente i¬nutivades nus atitus de prucessu, ftcandu asseguradu
u cuntiraditdriu e ampla defesa.
21.2. tluristitiieiii mutivu para rescisau de Cunttatu:
a) O nau-eu.n¬.primentu de clausulas cuntratuais, especificações e praaus;
IJ) O cumprimentu irregular de clatisulas cuntratuais, especificações e prazus;
c) A lentidau de se.u cttmpri.i¬nente, levandu a fldinirristraçau a cumpruvar a impess.ibilidade da cunclusau dus
serviçus uu furnecirnente nus praaus estipulades;
d) CJ atrasu injustifrcadu du inicie de service sem justa eaiisa e prévia cumunicaçau a Administraçau;
e) A paralisaçau de serviçu eu de furnecimentu, sem justa catisa e prévia cumunieaçau a Admirristraçau;
f) C) desateiidimentu das determinações regulares da auteridade designada para acumpanliar e fiscaliaar a sua
eitecuçau, assim cumu as de seus superieres;
Ig) C) eumetimente reiteradu de faltas na sita eiteeuçae, anutadas na furiua du paragrafu pr-irneire du artige 67 da
I..ei n° 8.666, de 21 de junhu de 1993;
li) A decretaçae da falência uu instautaçau da insulvêneia civil;
i) A dissuluçau da suciedade eu u falecimentu de cuntratadu;
j) A alteraçae sucial eu a mudificaçau da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a eitecuçae de
Cuntratu,
lt) Razões de interesse pifiblicu, de alta rclevanc.ia e amplu eenhecimente justificadas e dete.rm.itradas pela martima
auteridade Administrativa a que esta suburdinade u cuntiratante e ei-taradas nu prucessu Adininistrativu a que se
refere u fllcintratu;
I) A supressau, pur parte da Administraçau, dus niateriais, aearretandu medifrcações de valer inicial de Centratu
alêm de limite perii.iitidu ne paragrafu primeitu de attigu 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junliu de 1II I93 ein casu de
nau cuneerdancia per parte da empesa; E
rn) A suspensau de sua eitecuçau pur erdem escrita da Administraçau,_ pur pra:-iu superiur a 1 centu e vinte)
dias, salve em casu de calamidade pública, grave pertuirbaçau da ui:dem interna eu guerra, uii ainda pur repetidas
suspensões que tutaliaem u mesmu praae, independentemente de pagamentu ubrigatõriu de indeiiiaações pelas
sucessivas e cuntratualmente iinprevistas desmebiliaações e mubiliaações e uutras previstas, asseguradu au
centratadu, nesses cases, u direi tu de uptar pela suspensau de cumprir-nentu das ubrigações ass1.u-nidas ata que
seja nurmaliaada a situaçae;
ti) A cicerrência de casu fertttitu uu furça inaiur, regulartnente curripruvada, ítnpeditiva da eitecuçau de CCI11`.t'fl1If.1i
u) CJ desciimprimentu de dispestu nu ineise V de art. 27, sem prejtiiae das sanções penais cabíveis:
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p) O recenlieciinentu dus direites da Aclministtaçae, em casu de rescisau administrativa prevista nu art. 77 desta
Ler;
cj) A subcuntrataçau tutal eu parcial de seu ubjctu, a assuciaçae de cuntratadu cutn uutren-i, a cessau uu
transferência, tutal eu parcial da pusiçau cuntratual., bem cerne a fusau, cisau uu incurpuraçae, que implique
viulaçau da Lei de Licitações eu prejudique a regular er-tecuçau de centratu.

aa. ea Fmtints ts: DA ceaaurçau
22.1. As licitantes dcvern ubservar e a cuntra.tada deve eliservar e faser ubservar, per seus fernecedures E
subcuntratadus, se adtnitida subeuntrataçau, u mais a.1te padrau de êtica dura.nte tudu u prucessu de I.icitaçae, de
cuntrataçau e de e:-tecuçau du ubjete cuntratiial. Para us prupdsitus deste item, definem-se as segirmtes praticas:
a) “pratica currupta": uferece.r, clat, receber uu sulicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cum u
ubjetive de influenciar a açau de servidur públice ne prucessu de licitaçau uu na ei-zecuçau de centrate;
b) "pratica fraiidulenta”: a falsificaçau eu emissau des fatus, cem u ebjetivu de influenciar u prucessu de licitaçau
eu de ei-:ecuçau de centrate;
c) “pratica eunluiada”: csquematiaar utt estabelecer um acurdu entre duas eu mms licitante.s, cetn eu sem e
cunliecimente de representantes uu prepustus de urgau licitadur, visandu estalielecer preçus em niveis artificiais
e nau-cumpetitivus,
d) “pratica cuercitiva": causar daiiu uu ameaçar causar danu, direta uti indiretamente, as pcssuas uu sua
prupriedade, visandu influenciar sita. participaçau ein um prucessu licitatdriu uit afetar a ertecuçau de centratu.
e) “pratica ubstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ucultar pruvas ein inspeções eu faaer declarações falsas aus representantes de
urganismu financei.ru mitltilateral, cuin u ubjetivu de impedir materialmente a apuraçau de alegações de pratica
prevista neste sttlilitctn;
(2) atus cuja intençau seja ltnpedir rnaterialmente u eirerciciu du direitu de e urganismu financeire multilateral
pruinuver in speçau.
22.2. l\la hipótese de financiarnentu, parcial utt integral, pur urganismu financeire multiiateml, mediante
adiantarnentu uu reembelsu, este urganismu iinpera sançau subre uma empresa, para a uuturga de cuntrates
financiadus pele urganismu se, em qualquer mutnenru, cunstatar e envulvirnerrtu da empresa, diretamente uu pur
meiu de um agente, em praticas currtiptas, fraitdulentas, cunluiadas, ceercitivas uti ubstrutivas au participar da
licitaçau eu da eirecuçau um centrate fmanciadu pele urganismu.
22.3. Censiderandu us prupõsitus dus itens acima, a licitante vencedura cume cend.içau para a cuntrataçau,
devera cuncurdar e aiituriaar que, na hipdtese de e centrate vir a ser financiade, ein parte uu integralrnente, per
urganismu frnanceiru miiltilateral, mediante adiantarnentu eu reernbulsu, perinitita que e urganismu firranceiru
e/uu pcssuas per ele furmaltnentc indicadas pussarn inspeciunar u lecal de eitecuçau de centrate e redes us
decumentes e registres relaciutiades a licitaçau e a esrecuçau de centrate.
22.4. A cuntratante, garantida a pi:êvia defesa, aplicara as sanções adrriinistrativas pertinentes, previstas em lei, se
cumpruvar u envulvirnentu de representante da empresa cuntratada ein praticas cerruptas, fraudttlentas,
cunlitiadas uit ceercitivas, nu decurrer da licitaçau utt na eaecuçau de centrate financiadu per urganismu
Einanceiru multiiateral, sem prejuiae das demais medidas administrativas, criminais e civeis. ®

as. nas Dtsresrções Frisiars
23.1- ].ndependentemente de declaraçau eitpressa, a apresentaçau da prupusta itnplica na aceitaçau plena e tutal
das cundições e eitigências deste edital, na veracidade e autenticidade das infermações cunstantes nus
ducumentus apresentadus, e ainda, a ines-.istência de fatu impeditivu a participaçau da pessea jurídica, bem cume
de que devera declara-lus quandu ucerridus durante u certame.
23.2- Cunfurme a leg-islaçae ein vigur, esta licitaçau, na mudalidade Fregau I-Íilletrõnicu pedera ser:
a) anulada, a qualquer teinpu, pur ilegalidade cunstatada uu pruvucada em qualquer fase de prucessu;
b) revegada, pur cunveniência da Administraçae, decerrente de mutivu sttpeiveniente, pe.rtinente e suficiente
para justificar u ate;
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23.3- Tude e prucedimentu licitar-firiu de que trata este edital sera registradu nu hurarie uftcial de lzirasilia,
Distrite Federal.
23.4 - Esta licitaçau pudera ser, em c.asu de feriadu, transferida para e primeiru dia útil subsequente, na mesma
hura e lecal.
23.5- Este edital e seus elementus cutistitutivus puderau ser lides e ubtidus na Cumissau de Pregae da Prefeitura
l.\/Iunicipal de MORADA NOVA, lucali:-tada a Av. Manuel Castru, n° 726, Centre, ne hurariu das 08:00 até as
11:30 hutas, uu pudera ser lide atravês du site: lieitacggm¡1@,utttleeg,gum.br, m,1;ge.ce.gev.Iz¡ eu
@p_s_:_/ /blIcutnpras.cuiu ¿fLIume/Pu_l__iLicAceess,
236-Qttaisqitei' esclarccimentes serau prestadus pela Pregueira, durante e ei-tpediente nurmal, tÍ`.emissau de
Pregau da Prefeitura Municipal de MORALÍIA NOVA, lucaliaada. a Av. Manuel Castru, n" 726, Centre, riu
liurariu das 08:00 atê as 11:30 Ituras.
23.7-Os cases etnisses serau resulvidus pela Pregueira e, dependendu de casu, pela attteridade cumpetente, nus
termus da legislaçau pertinente.
23.8 - Qualquer mudificaçau nu Edital eitige divulgaçae pelu mesine instrumente de publicaçau em que. se deu u
teittu uriginal, reabrindu-se u p.raae inicialmente cstabelecidu, cacete q_uandu, inquestiunavelrnente, a altcraçau
nau afetar a furmulaçae das prupestas.
23.9 - Nu julgamentu da liabilitaçau e das prupustas, a Cumissau pudera sanar erres uit falhas que nau alterem a
substancia das prupustas, des ducumentus c sita validade juridica, mediante despachu funclarnerttadu, registradu
ein Ata acessivel a tudus, attibuinde-lltes validade e eficacia para fins de liabilitaçau e classificaçau.
23.10 - Os licitantes assuinern tudus es custes de preparaçau e apresentaçau tie suas prupustas e a Adrninistraçau
nau seta, em nenhum case, respensavel pet esses ct.istus, independentemente da cunduçau eu de resultade de
prucessu licitatúriu.
23.11 - O licitante devera manter prcpustu, aceite pela rtdministtaçae, ne lecal de serviçu, se fer u casu, para
representa-lu ria eitecuçae du centratu.
23.12 - Na centagem dus praaus estabelecides neste Edital e seus Aneirus, estcluir-se-a e dia de inicie e incluir-se-
a e de vencitnentu. Su se iniciam e vencetn us praaus em dias de eitpediente na Administraçau.

24. DO FORO
211.1- Fica eleitu u fere da Cumarca de MORADA NOVA, Estade de Ceara, para dirirnir tuda e qualquer
cuntruvêrsia eriunda. de presente edital, que nau pussa ser resulvida pela via adininistrativa, renunciande-se,
desde ja, a qualquer utttru, per mais privilegiadu que seja.

Murada l'sleva-Clil, 10 de fevereire de 21123.

fniitêfvv
ALINE BRITO NOBRE

Fregueira Oficial
Pl1Elr`ElTl_ll1A lvll_ll*›IIlCI`PAL DE MORAIDA NOVA
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